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c. Vencimento dos contratos classificados no passivo não circulante - Os montantes 
a longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Ano 2020 2019
2021 - 34.278
2022 57.481 33.839
2023 51.252 33.720
2024 13.207 18.192
2025 Acima 11.239 -

133.179 120.029
d. Garantias - Os empréstimos e financiamentos são garantidos por contas vinculadas, 
e aval cruzado do acionista pessoa física. e. Cláusulas restritivas (Covenants) - Os 
contratos de empréstimos e financiamentos mantidos pela Companhia junto às instituições 
financeiras contém cláusulas usuais de compromissos (“covenants”), relacionados 
a aspectos administrativos, operacionais e financeiros. Dentre os saldos passivos, a 
Companhia possui em 2020 duas dívidas com saldo total de R$ 40.108 (R$ 57.556 em 
2019) a vencer entre 2020 e 2023 onde estes contratos contêm covenants financeiros 
que estabelecem que ao final do exercício de 2020: • O capital circulante líquido (CCL) 
seja maior ou igual a 0,9; e • A dívida líquida dividida pelo EBITDA seja menor que 2,7. • 
Para a análise dos indicadores acima, os contratos preveem que sejam consideradas as 
demonstrações financeiras da Santa Maria Cia.de Papel e Celulose em conjunto com as 
demonstrações financeiras da Reflorestadora São Manoel Ltda. (Empresa pertencente 
ao mesmo grupo econômico). Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia está em 
conformidade com todas as obrigações e índices financeiros requeridos pelos contratos 
de empréstimos e financiamentos, de tal forma que o empréstimo foi classificado em linha 
com o cronograma de liquidação previsto no contrato. 16. Programa de recuperação 
fiscal - Em 2000, a Companhia aderiu ao REFIS, para parcelamento de débitos tributários 
junto a Receita Federal e à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Em julho de 
2003, a Companhia migrou para o Parcelamento Especial - Lei 10684 - PAES, visando 
equalizar e regularizar os passivos fiscais. Em setembro de 2006, a Companhia aderiu ao 
Parcelamento Excepcional - PAEX, considerando o disposto nas MPs nos 303/06 e 315/06 
e a IN no 663/06 da Secretaria da Receita Federal. Em agosto de 2009, a Companhia 
aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), instituído pela Lei no 11.941/09 e 
pela Medida Provisória no 470/2009, visando equalizar e regularizar os passivos fiscais 
por meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações 
fiscais e previdenciárias. Em outubro de 2017, a Companhia aderiu ao PERT (Programa 
Especial de Regularização Tributária) referente a desistência do Processo Administrativo 
Fiscal número 10940722173/2013-49. A opção selecionada pela Administração na adesão 
ao parcelamento está baseada no Artigo 2º, Inciso IV, da Lei 13.796 de 24/10/2017, com 
pagamento mínimo de 24% (vinte e quatro por cento) da dívida consolidada, dividido em 
24 (vinte e quatro) parcelas e o restante liquidado com a utilização de créditos de prejuízo 
fiscal e base de cálculo negativo da CSLL. A Companhia está efetuando os pagamentos 
dentro dos vencimentos estabelecidos. Conforme nota 13, a Companhia ofereceu parte 
do ativo imobilizado, constituído por um Imóvel Rural denominado Fazenda Três Capões 
de área de 10.571 m², constituído por área industrial composta por oficina e almoxarifado, 
conforme matrícula 13.412, como garantia no programa de parcelamento fiscal. O valor 
contábil deste terreno em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 181.
a. Movimentação dos saldos
Saldo em 31 de dezembro de 2018 14.875
Pagamentos efetuados (6.610)
Consolidação de parcelamento fiscal 1.946
Atualizações monetárias (nota 23) 425
Saldo em 31 de dezembro de 2019 10.636
Consolidação de parcelamento fiscal -
Atualizações monetárias (nota 23) 179
Pagamentos efetuados (3.294)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.521
Circulante 2.722
Não circulante 4.799

7.521
Os saldos dos parcelamentos são atualizados pela SELIC. Por ter aderido ao programa, a 
Companhia se obriga ao pagamento das parcelas sem atraso superior a três meses, bem 
como a desistência das ações judiciais e renúncia a qualquer alegação de direito sobre a 
qual se funda as referidas ações, sob pena de imediata rescisão do parcelamento. Bens 
do ativo imobilizado foram oferecidas como garantia aos pagamentos.
b. Composição por ano de vencimento
Ano 2020 2019
2020 - 3.133
2021 2.722 2.789
2022 1.888 1.854
2023 1.888 2.860
2024 e seguintes 1.022 -

7.521 10.636
17. Imposto de renda e contribuição social - a. Composição dos saldos de tributos 
diferidos - Os saldos de ativos e passivos diferidos reconhecidos apresentam-se 
como segue:

Diferido ativo Diferido passivo
2020 2019 2020 2019

Valor justo de ativo fixo ("deemed cost") - - (52.606) (58.472)
Ajuste de depreciação pela vida útil - - (22.407) (22.947)
Custos de empréstimos capitalizados - - - (7.563)
Impairment de ativo imobilizado 5.560 5.560 - -
Outros - - (3.852) (3.852)

5.560 5.560 (78.864) (92.924)
Tributos diferidos passivos, líquidos - - (73.304) (87.364)
b. Conciliação despesa do imposto de renda e da contribuição social - A conciliação 
do imposto de renda e da contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir:

2020 2019
Lucro antes dos tributos 61.377 51.573
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (20.868) (17.535)
Outras exclusões (adições) 3.481 (1.830)
IRPJ e CSLL apurados (17.387) (19.365)
Correntes (26.605) (19.523)
Diferidos 9.218 158
IRPJ e CSLL apurados (17.387) (19.365)
Alíquota efetiva 28% 38%

18. Provisão para ações judiciais e depósitos judiciais
a. Depósitos judiciais Depósitos judiciais

2020 2019
Depósitos judiciais de natureza tributária (i) 3.200 3.157
Depósitos judiciais de natureza trabalhista 824 778

4.024 3.935
(i) Os depósitos judiciais de natureza tributária referem-se ao processo nº 
2006.70.06.002956-4, referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da 
COFINS. A Companhia ingressou com a ação em 29/09/2006. Atualmente a Companhia 
já conta com acórdão favorável em juízo de confirmação ao decidido na Repercussão 
Geral, afastando expressamente o valor do ICMS destacado da base do PIS e da COFINS 
(disponibilização em 03/10/2018) e aguarda eventual embargos de declaração da União 
ou o próprio trânsito em julgado. A Companhia está atualmente avaliando os impactos e 
desfecho decorrente da decisão do STF ocorrida em maio de 2021 relativo a exclusão 
do ICMS da base do PIS e da COFINS. b. Natureza das contingências - A Companhia 
é parte envolvida em ações tributárias, cíveis e trabalhistas, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, 
são amparadas por depósitos judiciais. A Companhia, com base na opinião de seus 
advogados internos e de seus consultores legais externos, avalia a necessidade ou não 
de provisão para cobrir eventuais riscos de contingências.  Em 31 de dezembro de 2020 
e de 2019, a Companhia não possuía processos para os quais houvesse necessidade de 
constituição de provisão para contingências. c. Perdas possíveis, não provisionadas 
no balanço - A Companhia é parte em ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis, com base 
na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída.

2020 2019
Cível - -
Tributário (i) 10.814 11.065
Trabalhista 1.782 2.715

12.596 13.780
(i) Os processos de natureza tributária referem-se principalmente ao processo 6567752-0 
no valor de R$ 2.934 referente ao crédito de ICMS de ativo permanente; ao processo 
10940722215/2013-41, no valor de R$ 7.764, referente despesas de depreciação do 
ativo imobilizado, bem como ao processo 10940722173/2013-49, no valor de R$ 32.739 
referente a um auto de infração, o qual encontra-se “suspenso” tendo em vista a adesão 
da Companhia ao PERT (Programa Especial de Regularização Tributária), conforme 
nota 16. 19. Patrimônio líquido - a. Capital social - Em 31 de dezembro de 2020, o 
capital social é dividido em 19.306.674 (em 2019, 14.858.223) ações ordinárias sem valor 
nominal, conforme composição a seguir:

2020 2019
Santa Maria Administração e Participação S.A. 17.131.550 12.683.099
Pessoas físicas residentes no país 2.175.124 2.175.124

19.306.674 14.858.223
Em 27 de fevereiro de 2020, através da 99ª assembleia geral extraordinária, os acionistas 
da Companhia deliberaram pelo aumento do capital social no montante de R$ 51.291, 
através da emissão de 4.448.451 ações ordinárias integralizado pela Santa Maria 
Administração e Participação S.A. A integralização ocorreu com a utilização de crédito 
de mútuos detidos pela Santa Maria Administração e Participação S.A. b. Ajustes de 
avaliação patrimonial - A Companhia reconhece nesta rubrica os saldos da reserva de 
reavaliação, bem como o valor justo correspondente ao deemed cost. O efeito acumulado 
será revertido, quando aplicável, para o resultado através da depreciação dos bens 
reavaliados ou através da alienação do imobilizado. c. Dividendos - Conforme o estatuto 
social da Companhia, deverão ser distribuídos 25% do lucro como dividendos mínimos, 
após a compensação de prejuízos acumulados. Considerando que a Companhia possui 
prejuízos acumulados, não foram distribuídos dividendos. 20. Receita operacional 
líquida - A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. 
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A receita proveniente de venda dos produtos e serviços é reconhecida quando 
seu valor pode ser mensurado de forma confiável, significantes riscos e benefícios 
inerentes ao produto são transferidos para o comprador, ou seja, a Empresa não detém 
mais envolvimento com o produto vendido e é provável que os benefícios econômicos 
sejam gerados a seu favor. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 
de sua realização. A tabela a seguir demonstra a geração de receitas em 2020 e 2019:

2020 2019
Receita bruta de vendas
Mercado interno 445.172 564.991
Mercado externo 46.662 40.040
Impostos sobre vendas (101.773) (130.608)
Outras deduções (3.147) (4.730)
Receita líquida das vendas 386.914 469.693
21. Informação sobre a natureza dos custos e despesas gerais e administrativas 
reconhecidas na demonstração do resultado

2020 2019
Matérias-primas e materiais de consumo 231.335 310.139
Salários e benefícios a empregados 28.217 30.450
Despesas de manutenção 13.405 14.225
Depreciação e amortização 11.108 10.454
Despesas de transportes 15.942 19.620
Outros custos e despesas 25.594 17.644

325.601 402.532
Custo dos produtos vendidos 280.488 357.886
Despesas com vendas 22.267 25.727
Despesas gerais e administrativas 22.654 18.732
Honorários do pessoal-chave da administração 192 187
Total de despesas por natureza 325.601 402.532

22. Outras receitas (despesas) operacionais 2020 2019
Outras receitas operacionais
Créditos tributários (a) 21.783 5.954
Ganho liquidação energia (b) 25 3.350
Venda de imobilizado 197 698
Vendas de materiais diversos 804 341
Outras receitas 496 982

23.280 11.325
Outras despesas operacionais
Comissões serviços - (2.399)

22. Outras receitas (despesas) operacionais 2020 2019
Custos na alienação e baixas do imobilizado (11.104) -
Outras despesas (1.077) (1.660)

(12.181) (4.059)
11.099 7.266

(a) Créditos tributários, se referem, principalmente, a valores reconhecidos sobre a tutela 
provisória de evidência conquistada pela Companhia referente ao processo administrativo 
nº 2006.70.06.002956-4/PR que trata da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS 
e da COFINS. A Tutela em questão dá o direito à Companhia excluir o valor do ICMS da 
base de cálculo do PIS e da COFINS sobre seu faturamento. (b) Ganhos na liquidação 
de energia refere-se à receita realizada no mercado de energia sobre sobra do volume 
produzido disponibilizado na rede. A liquidação é calculada por perfil mediante a apuração 
das diferenças entre a modulação dos contratos de venda e da geração, após a aplicação 
das perdas sendo assim valoradas a preço de liquidação das diferenças - PLD.
23. Receitas e despesas financeiras 2020 2019
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 4.451 102
Juros ativos 224 387
Descontos obtidos 87 115

4.762 604
Despesas financeiras
Atualização monetária do parcelamento fiscal (Nota 16 (a)) (179) (425)
Juros e atualização monetária sobre
empréstimos e financiamentos (8.474) (11.887)
IOF (67) (228)
Juros sobre mútuos - (9.157)
Perdas de aplicações financeiras (1.774) -
Outras despesas financeiras (5.212) (417)

(15.706) (22.114)
(10.944) (21.510)

24. Instrumentos financeiros - a. Classificação contábil e valores justos - A tabela 
a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

2020 2019
Ativos
Ao valor justo
Outros investimentos mensurados a valor justo - nível 1 (nota 8) 62.977 -
Ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 7) 36.854 11.750
Outros investimentos mensurados ao custo amortizado (nota 8) 7.100 -
Contas a receber de clientes (nota 9) 53.355 65.069
Partes relacionadas (nota 12) 2.615 1.039

162.901 77.858
Passivos
Ao custo amortizado
Empréstimos e financiamentos (nota 15) 175.294 142.234
Fornecedores (nota 14) 82.747 80.772
Programa de recuperação fiscal (nota 16) 7.521 10.636
Partes relacionadas (nota 12) 9.956 59.413

275.518 293.055
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo - Técnicas de avaliação 
e inputs significativos não observáveis - A tabela abaixo apresenta as técnicas de 
valorização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 1 para instrumentos 
financeiros no balanço patrimonial: Tipo: Ações e fundos de investimento. Técnica de 
avaliação: Técnica de comparação de mercado: O modelo de avaliação é baseado 
em múltiplos de mercado derivados de preços cotados das empresas e fundos de 
investimentos. Inputs significativos não observáveis: Não aplicável. Relacionamento 
entre os inputs significativos não observáveis e mensuração do valor justo: Não 
aplicável. b. Estrutura de gerenciamento de risco - A administração da Companhia 
tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia 
está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os 
riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os 
sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado 
e nas atividades da Companhia. A Empresa possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de suas operações: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
(i) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das 
contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da Companhia. Os valores 
contábeis dos ativos financeiros e ativos de contrato representam a exposição máxima do 
crédito. Contas a receber - A política de vendas da Companhia considera o nível de risco 
de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de 
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais 
de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em seu contas a receber. A qualidade do crédito dos ativos financeiros que 
não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante referência às informações 
históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:

2020 2019
Contas a receber de clientes
Contrapartes sem classificação externa de crédito
Grupo 1 227 1.435
Grupo 2 21.199 24.244
Grupo 3 33.638 39.390
Total de contas a receber de clientes 55.064 65.069
Grupo 1 - novos clientes/partes relacionadas (menos de seis meses). Grupo 2 - clientes/
partes relacionadas existentes (mais de seis meses) sem inadimplência no passado. 
Grupo 3 - clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses) com alguma 
inadimplência no passado.  Durante o exercício de 2020 a Companhia reconheceu perda 
por redução ao valor recuperável de contas a receber no montante de R$ 91 (R$ 1.386 em 
2019) referente a títulos considerados incobráveis na avaliação da administração. Títulos 
de dívida - O ‘Caixa e equivalentes de caixa’ são mantidos com bancos e instituições 
financeiras de primeira linha, consideradas de baixo risco. (ii) Risco de liquidez - É 
o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 

os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda 
nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros. A tabela a seguir apresenta os passivos financeiros da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual do vencimento.  Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa futuros, 
que incluem os juros a incorrer, motivo pelo qual esses valores podem não ser conciliados 
com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e financiamentos e 
programa de recuperação fiscal.

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 82.747 - - -
Empréstimos e financiamentos 46.034 61.241 71.415 17.008
Programa de recuperação fiscal 2.746 1.953 3.097 -
Em 31 de dezembro de 2019
Fornecedores 80.772 - - -
Empréstimos e financiamentos 25.019 36.811 80.044 18.018
Programa de recuperação fiscal 3.302 2.781 5.141 -
Conforme divulgado nas notas explicativas 15 (e), a Companhia tem empréstimo bancário 
com garantia que contém cláusula contratual restritiva (covenant). O não cumprimento 
futuro desta cláusula contratual restritiva pode exigir que a Companhia pague o 
empréstimo antes da data indicada na tabela acima. (iii) Risco de mercado - Risco de 
mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio 
e taxas de juros irão afetar os ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial - A 
Companhia está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, 
basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos. A Companhia possuía ativos 
e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:

31 de dezembro de 2020 31 de dezembro de 2019
Em milhares de 

dólares norte
americanos

Em 
milhares 
de reais

Em milhares de 
dólares norte

americanos

Em 
milhares 
de reais

Ativo
Contas a receber de
  clientes (nota 9) 236 1.224 1.834 7.392
Passivo
Fornecedores (nota 14) (579) (3.007) (183) (737)
Exposição líquida (343) (1.782) 1.651 6.655
Análise de sensibilidade - Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do 
Real contra o dólar americano em 31 de dezembro, teriam afetado a mensuração dos 
instrumentos financeiros denominados em moeda estrangeira e afetado o patrimônio 
líquido e o resultado pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que 
todas as outras variáveis, especialmente as taxas de juros, permanecem constantes e 
ignoram qualquer impacto da previsão de vendas e compras. Como cenário provável a 
Companhia considera uma previsão da taxa de câmbio para o final do ano 2021 em cerca 
de R$ 5,36 (taxa referencial BM&F). Para os cenários “Cenário 1” e “Cenário 2”, utilizamos 
uma variação de 25% e 50% do cenário provável, respectivamente.

31.12.2020

Exposição líquida Indexador Risco
Cenário 

provável Cenário I Cenário II
(343) Dólar Alta da taxa (57) (516) (976)
Efeito no resultado (57) (516) (976)
Cotação do dólar 5,36 6,70 8,04

31.12.2020

Indexador Risco
Cenário 

provável Cenário I Cenário II
(343) Dólar Baixa da taxa (57) 403 863
Efeito no resultado (57) 403 1.863
Cotação do dólar 5,36 4,02 2,68
Risco do fluxo de caixa ou valor justo  associado com taxa de juros - O risco de taxa 
de juros da Companhia decorre de empréstimos e financiamentos de longo prazo. Os 
empréstimos e financiamentos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao 
risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos e financiamentos emitidos às 
taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. c. 
Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, 
a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos e 
financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial) 
e dívida fiscal, subtraídos do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total 
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 podem ser assim sumarizados:

2020 2019
Total de empréstimos e financiamentos (Nota 15(a)) 175.294 142.234
Total de parcelamento fiscal (Nota 16) 7.521 10.636
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) (36.854) (11.750)
Menos: outros investimentos (Nota 8) (70.077) -
Dívida líquida 75.884 141.120
Total do patrimônio líquido 143.088 88.330
Total do capital 218.972 229.450
Índice de alavancagem financeira % 35 62

Aos Administradores da Santa Maria Cia. de Papel e Celulose
Guarapuava - Paraná 

Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Maria Cia. de 
Papel e Celulose (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santa Maria 
Cia. de Papel e Celulose em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
le-var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos, de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Londrina, 29 de setembro de 2021.
KPMG Auditores Independentes
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SENAC/PR - AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021

Objeto FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA DE 
REDE – FIREWALLS PARA O SENAC/PR. Acolhimento das propostas: 
até às 08h30min do dia 11/11/2021. Disputa: 11/11/2021 - 09h30min. 
Local da disputa: www.licitacoes-e.com.br. Darci Piana – Presidente do 
Conselho Regional do SENAC/PR. Curitiba-PR 29/10/2021.

Súmula de Renovação de Licença de Operação -R LO

DISPAR DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - EPP Cnpj 19.195.971/0001-62 torna público 
que ira requerer ao IAT – Instituto Água e Terra, 
Renovação da Licença Ambiental de Operação – LO 
para distribuidora de medicamentos na Rua Valdomiro 
Valaski, 2432 bairro Guatupê, São José dos Pinhais/Pr.

02 – EDITAL DE INTERDIÇÃO – PROCESSO Nº 0064644-45.2011.8.16.0001 – 12ª
VARA CÍVEL DE CURITIBA – FLÁVIO FERRAZ DE ALMEIDA LIMA X THIAGO 
SIQUEIRA FERRAZ DE ALMEIDA LIMA– A Dra. Camila Scheraiber Polli, Juíza de 
Direito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que nesse Juízo processou-se os autos em que
é requerente FLÁVIO FERRAZ DE ALMEIDA LIMA, brasileiro, casado, bancário, 
CPF 412.291.509-00, sendo declarada por sentença a INTERDIÇÃO de 
THIAGO SIQUEIRA FERRAZ DE ALMEIDA LIMA, portador de Atraso Global do 
Desenvolvimento Psicomotor (CID 10-F71), brasileiro, nascido em 17/11/1991, 
CPF n° 096.553.649-17, filho de Flávio Ferraz de Almeida Lima e Ângela Maria de 
Siqueira Lima, domiciliado na Rua Júlio Perneta, 781, Curitiba/PR, com nomeação 
do requerente como curador. Observe-se que o interdito foi declarado relativamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil (art. 1761, I, CC), e os limites 
da curatela foram fixados para abranger os atos previstos no art. 1782 do Código 
Civil e também os atos patrimoniais entendidos como de mera administração, 
dentre os quais os de receber e administrar valores percebidos a título de benefício 
previdenciário. Caberá ao curador realizar a prestação de contas acerca dos atos 
que praticou de dois em dois anos. ADV. BRUNO MARTIN BATISTA– OAB/PR 
39276.

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 18/2021

O MUNICÍPIO DE SAPOPEMA, Estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitação, de conformidade com as Leis Federais n.º 8.666/93 
e 8.883/94, torna público que encontra-se a disposição dos interessados, 
a partir da data da publicação deste o Edital de Tomada de Preços para 
Contratação de Empresa de Engenharia para Pavimentação Asfáltico nas 
ruas do Perímetro Urbano, no Bairro Alto Alegre do Município, conforme 
o Contrato de Repasse OGU Nº 899714/2020 e termo aditivo, firmando 
com Ministério do Desenvolvimento Regional - Caixa Económica Federal 
e o Município de Sapopema-Pr. Com o valor estimado em R$: 252.964,22 
(duzentos e cinquenta e dois mil novecentos e sessenta e quatro reais e vinte 
e dois centavos). Os envelopes deverão ser entregues impreterivelmente até 
as 08:20 h do dia 16/11/2021, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal. 
O início de abertura dos envelopes será às 08:30 horas do dia 16/11/2021 na 
Sala de Reuniões da Prefeitura, localizada na Avenida Manoel Ribas, 858 - 
centro. O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados no site 
www.sapopema.pr.gov.br bem como quaisquer informações serão fornecidas 
através do telefone nº. (043) 3548-1383, ou email: licitacoessapopema@
yahoo.com.br . Sapopema, 29 de outubro de 2021. Paulo Maximiano 
de Souza Junior - Prefeito Municipal - Dirce de Fátima V. de Oliveira - 
Presidente da Comissão de Licitação
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